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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 
 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
Questionamento 16: Da inscrição no PAT e dos regimes aplicáveis. A PRODAM possui 
inscrição no PAT? Em caso positivo, em qual CNPJ consta o seu cadastro? A PRODAM 
possui em seu quadro empregados contratados sob o regime da CLT? Em caso 
negativo, em qual regime são contratados a totalidade de seus empregados? 
 
Resposta 16: Sim, o CNPJ de cadastro é 04.407.920/0001-80. O contrato dos 
colaboradores é realizado sob o regime CLT. 
 
Questionamento 17: O item 3.2.1. informa que o cartão deve ser bandeirado. 
Considerando a ampla concorrência, é correto o entendimento que pode ser ofertado 
cartão em arranjo fechado, ou seja, bandeira da própria fornecedora contratada? 
 
Resposta 17: Será aceita a operacionalização por meio de arranjo de pagamento 
fechado ou aberto, devendo as empresas organizadas na forma de arranjo de 
pagamento fechado permitir a interoperabilidade entre si e com arranjos abertos, 
indistintamente, com o objetivo de compartilhar a rede credenciada de estabelecimentos 
comerciais. 
 
Questionamento 18: O item 5 do Edital não esclarece como será a forma de 
pagamento. 
A Lei Federal nº 14.442/2022 (art. 3º, inciso II) passou a vedar o estabelecimento de 
prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores, ou seja, a 
norma vigente atualmente determina que para o objeto licitado o pagamento deve 
observar a forma antecipada, sob pena de aplicação de sanções àquelas que não 
observarem a obrigação legal.  
Tal entendimento vem inclusive tomando força perante os órgãos de controle. O Tribunal 
de Contas de SP, por exemplo, determinou (TC-008192.989.23-4 / TC-008283.989.23-
4 - Acórdão anexo) que a Administração Pública deve “estabelecer, com clareza, que o 
valor a ser depositado nos cartões será repassado anteriormente à disponibilização do 
crédito”. 
Neste sentido, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, nos autos do processo 
TCE/007281/2023, proferiu decisão (documento anexo) reconhecendo a ilegalidade da 
taxa negativa e do pagamento postecipado inclusive para a Administração Pública: 
“Resolveram os Exmos. Srs. Conselheiros, por unanimidade, pelo conhecimento, em 
parte, da presente Denúncia para, na parte conhecida, julgá-la procedente 
para reconhecer a ilegalidade no pós-pagamento, determinando, outrossim, à 
Secretaria da Saúde (SESAB) para que elabore normativo e emita orientações às 
entidades que administram unidades da rede estadual de saúde por meio de Contrato 
de Gestão no sentido de que, ao realizarem contrações cujo objeto seja a contratação 
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de empresas emissoras de instrumentos de pagamento de auxílio-alimentação a serem 
custeados com recursos financeiros estaduais, adequem os instrumentos de 
convocação e contratação ao quanto previsto no art. 3º da Lei 14.442/2022, julgando 
prejudicados os pedidos relacionados ao Termo de Referência 252/2023.” 
Por sua vez, o Tribunal de Contas da União, em decisão recente (anexa), também 
reconheceu que o pagamento/repasse após a disponibilização dos créditos pela 
Contratada viola o previsto no art. 3º, II, da Lei nº 14.442/2022. Além disso, de acordo 
com o despacho, a unidade técnica do TCU “entendeu restar caracterizada, dentre 
outras, a impropriedade no Credenciamento em tela consistente no repasse dos 
numerários à contratada após a carga nos cartões de vale-alimentação”. 
É importante destacar que a manutenção dessa condição além de ilegal comprometerá 
a ampla concorrência, já que diversas empresas do ramo têm deixado de participar de 
processos semelhantes em razão da possibilidade de sanção. 
Pergunta: Assim sendo, em observância à legislação aplicável e afim de promover a 
ampla concorrência, é correto o entendimento de que o repasse dos valores a serem 
disponibilizados aos trabalhadores se dará de forma antecipada, ou seja, os valores só 
serão creditados pela CONTRATADA aos beneficiários após o pagamento realizado 
pela CONTRATANTE (devendo ser desconsideras as previsões contidas no Edital que 
indicam o pagamento a prazo)? 
 
Resposta 18: O pagamento será feito anteriormente ao crédito nos cartões, conforme 

cronograma disposto no item 11 do Termo de Referência. 

 
Manaus, 30 de setembro de 2024 

 
 
 

Hiago Dias Costa 
Presidente da Comissão de Licitação 
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